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DA COMISSÃO DE LEGISLÇÃO E 

JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei do Executivo 

(PLE) nº 04/2026, dispõe sobre a ordenação da 

infraestrutura de telecomunicações na Zona 

Especial de preservação do Patrimônio 

Histórico-Cultural do Bairro do Recife (ZEPH 

Bairro do Recife), mediante utilização de galerias 

técnicas subterrâneas existentes. REGIME DE 

URGÊNCIA; pela APROVAÇÃO.  

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior  

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei do Executivo nº 04/2026, de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques, nos 

termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 
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A Proposição em análise dispõe sobre a ordenação da infraestrutura de 

telecomunicações na Zona Especial de preservação do Patrimônio Histórico-Cultural do Bairro 

do Recife (ZEPH Bairro do Recife), mediante utilização de galerias técnicas subterrâneas 

existentes. 

 

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

  

“A presente proposição tem por finalidade proteger a paisagem 

urbana, o patrimônio histórico-cultural e a ambiência do Bairro do 

Recife, área de reconhecida relevância histórica e cultural, mediante a 

reoganização da infraestrutura de telecomunicações instalada no espaço 

público, com a substituição progressiva da fiação aérea por redes 

subterrâneas já disponibilizadas pelo Município.” 

 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária, no dia 27/04/2026, em REGIME 

DE URGÊNCIA (art. 32 da LOMRe art. 284, I do RICMR) e encaminhado às Comissões 

Legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 05/05/2026, nesse interstício, 

a propositura recebeu 02 emendas aditivas do Vereador Felipe Alecrim. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a”do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

O Projeto de Lei do Executivo nº 04/2026 dispõe sobre a ordenação da infraestrutura 

de telecomunicações na Zona Especial de preservação do Patrimônio Histórico-Cultural do 

Bairro do Recife (ZEPH Bairro do Recife), mediante utilização de galerias técnicas 

subterrâneas existentes. 
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A competência do Município e do Prefeito para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, no artigo 6º, inciso I, artigo 26 

e 27, IV da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR e art. 247 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife - RICMR. Vejamos: 

 

“Art.30.Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 6º  Compete ao Município: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 

a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

medianteiniciativa popular, observado o disposto nesta Lei Orgânica.” 

 

“Art. 27º - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 

de lei que disponham sobre: 

IV - matéria orçamentária.” 

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do 

Município do Recife.” 

 

A rnedida insere-se no âmbito das competências municipais de ordenamento territorial 

e de proteção do patrimônio cultural, nos termos dos arts. 23, III e IV, 30, I, VIII e IX e 216 da 
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Constituição Federal, não implicando interferência na regulação federal dos serviços de 

telecomunicações, mas tão somente disciplinando o uso do espaço urbano em área submetida a 

regime especial de preservação. 

 

No prazo para recebimento de emendas a propositura recebeu 02 emendas aditivas do 

Vereador Felipe Alecrim. A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1º, inciso II, define as 

hipóteses de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Embora o Poder Legislativo 

possua a competência para emendar projetos de lei, essa prerrogativa não é ilimitada. Segundo 

a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 686 da Repercussão Geral (RE 745.811), 

é vedada a aprovação de emendas parlamentares que resultem em aumento de despesa em 

projetos de iniciativa reservada do Chefe do Executivo. 

 

Nesse sentido, o STF consolidou o seguinte entendimento: 

 

TEMA RG 686: I - Há reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo para edição de normas que alterem o padrão remuneratório 

dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, da CF); II - São formalmente 

inconstitucionais emendas parlamentares que impliquem aumento de 

despesa em projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe do Poder 

Executivo (art. 63, I, da CF).  

 

Além da proibição do aumento de gastos, a jurisprudência constitucional impõe dois 

requisitos cumulativos para a validade das emendas: a pertinência temática com o objeto 

original da proposta e a ausência de criação de novas obrigações que interfiram na organização 

administrativa ou no regime jurídico de servidores. O art. 63, inciso I, da Constituição Federal 

é categórico ao vedar o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente 
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da República, regra aplicável aos municípios por simetria. 

 

A Emenda Aditiva nº 01/2026 apresenta plena pertinência temática com o Projeto de 

Lei nº 04/2026, uma vez que busca conferir transparência aos atos administrativos de ordenação 

da infraestrutura urbana no Bairro do Recife. A publicidade dos cronogramas e das notificações 

guarda relação direta com o objeto da proposição original, atendendo ao requisito de conexão 

lógica exigido pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

Contudo, a emenda impõe ao Poder Executivo a obrigação de disponibilizar e manter 

um portal eletrônico específico com atualizações mensais. Tal medida gera, inevitavelmente, 

aumento de despesa operacional e financeira, demandando alocação de recursos tecnológicos, 

humanos e financeiros não previstos no projeto original do Chefe do Executivo. A criação de 

obrigações que oneram o erário por meio de iniciativa parlamentar em projetos de iniciativa 

reservada configura violação ao art. 63, inciso I, da Constituição Federal. 

 

Além do impacto orçamentário, a proposição interfere na organização administrativa e 

na gestão dos serviços públicos ao ditar a forma e a periodicidade de atos de gestão interna. Ao 

estabelecer atribuições específicas a órgãos municipais — como a consolidação de planos de 

adequação e andamento de obras em plataforma pública — a emenda parlamentar invade a 

competência privativa do Prefeito para dispor sobre a administração municipal (art. 61, § 1º, II, 

'b' e 'e', da CF). 

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, consolidada no Tema 686 da 

Repercussão Geral, veda categoricamente emendas parlamentares que impliquem aumento de 

despesa em projetos de iniciativa reservada. Embora a transparência seja um princípio da 

Administração Pública, sua implementação via obrigação legislativa de iniciativa parlamentar 
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que onera o Executivo padece de vício formal.  

 

Diante do exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade formal da Emenda Aditiva nº 

01, por vício de iniciativa e violação ao princípio da separação dos poderes, em virtude da 

criação de despesa e interferência na estrutura administrativa sem o devido respaldo do Chefe 

do Poder Executivo. 

 

 A Emenda Aditiva nº 02/2026 propõe a fixação de um prazo peremptório de 12 meses 

para a conclusão integral da migração da infraestrutura aérea para a subterrânea. Tal disposição 

contrasta diretamente com a redação original do Projeto de Lei nº 04/2026, que estabelece que 

a migração ocorrerá de forma progressiva e planejada, em articulação com o Município. Ao 

substituir o critério de conveniência e oportunidade da Administração por um prazo rígido, o 

Poder Legislativo interfere indevidamente no planejamento de políticas públicas. 

 

 A definição de cronogramas de execução de obras e a gestão da infraestrutura urbana 

são atos típicos da reserva de administração. A imposição de prazos para a execução de serviços 

públicos e a gestão de contratos de concessão inserem-se na competência privativa do Chefe do 

Executivo, conforme o art. 61, § 1º, inciso II, alínea 'b' da Constituição Federal. A emenda 

parlamentar, ao ditar o ritmo da política de ordenamento territorial, viola o princípio da 

separação dos poderes. 

 

Ademais, a proposição inova ao instituir um regime sancionatório próprio, prevendo 

advertência, multa diária e suspensão de autorizações municipais. A criação de sanções 

administrativas e a definição de infrações no âmbito da gestão urbana são matérias afetas à 

organização administrativa e ao funcionamento dos órgãos do Executivo. A jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que emendas parlamentares que criam 
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procedimentos ou punições administrativas em projetos de iniciativa reservada padecem de 

inconstitucionalidade formal. 

 

A referida emenda acarreta ainda potencial aumento de despesa, pois a fiscalização do 

cumprimento do prazo de 12 meses e a aplicação do novo regime de multas exigem reforço da 

estrutura administrativa e operacional da prefeitura. Aplica-se, portanto, a vedação contida no 

Tema 686 do STF, uma vez que a iniciativa parlamentar onera o projeto de lei de iniciativa 

reservada. 

 

Em conclusão, a Emenda Aditiva nº 02 é inconstitucional. A proposta invade a 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo para gerir o espaço urbano e a prestação 

de serviços, além de instituir sanções e prazos que interferem diretamente na discricionariedade 

administrativa e na programação orçamentária do Município. 

 

Assim, diante de todo o exposto tem-se que o Projeto de Lei do Executivo n° 04/2026 

atende ao interesse local, conforme o dispostono art. 30º, I da CF/88. Além disso, encontra-se 

regular quanto aos seus aspectos legais, sob o ponto de vista da inciativa pelo Poder Executivo 

Municipal, inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tramitação. Desta forma 

opino pela APROVAÇÃO, com rejeição das emendas aditivas 01 e 02, do Projeto de Lei do 

Executivo nº 04/2026,  de autoria do Prefeito do Recife Victor Marques. 

 

É o parecer.  

Recife, 05 de maio de 2026 

 

RINALDO JÚNIOR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, com 

rejeição das emendas aditivas 01 e 02, do Projeto de Lei do Executivon nº 04/2026, de 

autoria do Prefeito do Recife Victor Marques. 

 

Sala das Comissõe da Câmara Municipal do Recife, 013 de maio de 2026. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

    RINALDO JÚNIOR 

    Presidente 

 

 

 

                                            SAMUEL SALAZAR     GILBERTO ALVES  

                                                 Vice-Presidente          Membro Efetivo  

 

 

 

 

                                   GILSON MACHADO FILHO                                 CARLOS MUNIZ  

                                                Membro Efetivo             Membro Efetivo 

 

 

 

                                         ADERALDO PINTO            LIANA CIRNE  

                                            Membro Suplente                        Membro Suplente 

 

 

                                     RODRIGO COUTINHO   

                                            Membro Suplente  
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